
MINUTA DE EDITAL DO LEILÃO ONLINE Nº 00001/2026 (3º B LOG)

RICARDO FERREIRA GOMES CPF: 005.114.589-83, Leiloeiro Oficial na forma do
Decreto n.º 21.981/32, com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná –
JUCEPAR  sob  o  nº  21/332-L,  devidamente  autorizado  pelo  3º  BATALHÃO
LOGÍSTICO,  comunica que realizará  leilão público “online” de veículos e bens
diversos, de propriedade do 3º BATALHÃO LOGÍSTICO, com base na Lei 14.133 de
1º/04/21 e Dec. 21.981 de 19/10/1932, e ao Decreto n° 11.461/2023, à Portaria C EX
nº 1.856/2022 (EB10-IG-01.037),  à Portaria -  SEF/C EX nº 271/2024, à Portaria –
COLOG/C EX Nº 275/2025 e à Portaria Conjunta CGUAGU/ C EX nº 5/2025. nas
seguintes condições:

1 – DATA E HORÁRIO DO LEILÃO:

1.1 - O leilão terá início de lances sucessivos a partir das 10:00 horas do dia 25 de
agosto de 2026, em ordem crescente do Edital de Leilão Nr 01/2026, por meio do site
www.ricardogomesleiloes.com.br.  O  cadastro  da  proposta/lance  inicial  poderá  ser
realizado a partir das 09 horas do dia de publicação do Edital no site do leiloeiro.

1.2  -  Todos  os  lances  serão  exclusivamente  via  internet,  o  arrematante  deverá
cadastrar-se  no  site  www.ricardogomesleiloes.com.br,  aceitar  os  termos  de
funcionamento da ferramenta e condição para habilitação e oferta de lances.

2 – DO OBJETO:

2.1 -  O objeto da presente licitação é  a alienação de bens móveis inservíveis no
atual estado em que se encontram,  pertencentes ao 3º BATALHÃO LOGÍSTICO,
conforme disposições constantes deste Edital e em seus anexos.

2.2 - A licitação será dividida em lotes,  conforme tabela constante do Termo de
Referência e seus anexos, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes
lhe convier.

2.3 - O critério de julgamento adotado será a maior lance,  e o pagamento será
por meio de permuta e valor financeiro complementar, junto à Comissão de 5%
(cinco por cento) paga ao Leiloeiro   observadas as exigências contidas neste Edital
e seus anexos quanto às especificações dos itens a serem permutados.

2.4 -  A lista contendo os  bens de interesse da Administração que deverão ser
entregues  como  pagamento  por  meio  de  permuta  dos  lotes  arrematados,
conforme autoriza o art.  26,  inciso III,  §4º do Decreto 11.461/2023,  encontra-se
junto ao Termo de Referência, anexo a este Edital.

3 – DATA, HORÁRIOS E LOCAL DA EXPOSIÇÃO DOS BENS:

3.1 - A visitação dos lotes ocorrerá a partir do dia 27 de Julho de 2026 até o dia 24 de
agosto de 2026, conforme horários estabelecidos no item Nr 4 do Anexo I, Termo de
Referência;

4- DO VALOR MÍNIMO DO LOTE:

4.1 - O valor mínimo de cada lote do presente leilão é o constante do Apêndice “B” do
Termo de Referência (DISTRIBUIÇÃO DOS ITENS DE PERMUTA POR LOTE). Para
os lotes que possuírem mais de um item, os lances deverão ser oferecidos para o
lote completo, considerando-se, portanto, o somatório dos valores individuais
de cada item que compõe o respectivo lote, se for o caso.



4.2  -  Não  serão  aceitos  lances  que  apresentarem  valor  abaixo  do  mínimo
previsto neste instrumento convocatório.

4.3 - As descrições, e as quantidades mínimas dos materiais  a serem entregues
em permuta, para pagamento do lote, estão listados no Apêndice “A” do Anexo I ao
Edital.

5 – DAS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS E BENS:

5.1  -  Os  bens  serão  leiloados  no  estado  e  condições  em  que  se  encontram,
pressupondo-se que  tenham sido  previamente examinados pelos licitantes,  não
cabendo quaisquer reclamações posteriores quanto a marcas,  procedência e  suas
qualidades intrínsecas ou extrínsecas, nem direito à reclamação por vícios redibitórios
e tão pouco pedir  abatimento no preço,  consoante aos princípios  contratuais,  não
cabendo ao leiloeiro, nem ao 3º BATALHÃO LOGÍSTICO, qualquer responsabilidade
quanto a consertos, reparos ou mesmo providências quanto à retirada (mão-de obra
para carregamento de bens, que correrá exclusivamente a conta do arrematante) e
transporte  dos  bens  arrematados.  Portanto,  os  interessados  deverão  examinar  os
veículos e os bens diversos no período de exposição acima descrito.

5.2  – Os veículos de pintura camuflada são destinados exclusivamente para o uso
militar, conforme o Art. 3º, da resolução CONTRAN nº 570, de 16 de dezembro de
2015 e, portanto, as viaturas camufladas serão previamente descaracterizadas pelo 3º
BATALHÃO LOGÍSTICO.

6 – DOS LICITANTES – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO ON-LINE:

6.1 - Poderão oferecer lances:

6.1.1 - Lotes classificados como conservados (destinados à circulação): pessoas
físicas e pessoas jurídicas, inscritas respectivamente no Cadastro de Pessoa Física –
CPF e no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério da Fazenda,
possuidores  de  documento  de  identidade,  excluídos  os  incapazes  nos  termos  da
legislação civil.

6.1.2 - Lotes classificados como sucatas aproveitáveis ou sucatas aproveitáveis
com motor inservível (motor suprimido): empresas do ramo do comércio de peças
usadas reguladas pela Lei n° 12.977, de 20 de maio de 2014, sendo necessária a
comprovação  do  ramo  de  atividade  de  comércio  de  peças  usadas,  no  ato  de
credenciamento perante o leiloeiro, com a apresentação do Comprovante de Inscrição
e de Situação Cadastral  (emitido no mês),  Contrato  Social,  CNPJ,  RG e CPF do
representante legal.

6.2 - Não poderão participar desta licitação os interessados:

6.2.1  -  Proibidos  de  participar  de  licitações  e  celebrar  contratos  administrativos,
conforme art.14 da lei 14.133 de 1° de Abril de 2021

6.2.2 - que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

6.2.3  -  estrangeiros  que  não  tenham  representação  legal  no  Brasil  com  poderes
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

6.2.4  -  que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de
2021;



6.2.5 - que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

6.2.6 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

6.2.7 - agente público da União, devendo ser observadas as situações que possam
configurar  conflito  de  interesses  no  exercício  ou  após  o  exercício  do  cargo  ou
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria;

6.2.8 - o leiloeiro ou seus prepostos;

6.2.9  -  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,
financeira, trabalhista ou civil  com dirigente  do 3º  BATALHÃO LOGÍSTICO ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.2.10  -  empresas  controladoras,  controladas  ou coligadas,  nos  termos  da  Lei  no
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

6.2.11 - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

6.2.12  -  Organizações  da  Sociedade Civil  de Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando
nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

– O interessado em participar do leilão eletrônico deverá registrar-se no site do
leiloeiro, por meio do endereço eletrônico www.ricardogomesleiloes.com.br, com
antecedência  necessária  para,  exclusivamente,  via  sistema,  enviar  lances
durante o período estabelecido no item 1.1 deste edital.

6.2.13–  Havendo  dúvida  ou  dificuldade  relativa  ao  registro  tratado  no  item
anterior, o interessado pode entrar em contato com o leiloeiro para solicitação
de esclarecimentos e providências por meio dos telefones: (43) 9 9811 2169

6.3  -  Os  lotes  de  veículos  classificados  como  “sucatas  aproveitáveis”  e  “sucatas
aproveitáveis com motor inservível” somente poderão ser leiloados, como destinação
final e sem direito à documentação, para empresas do ramo do comércio de peças
usadas reguladas pela Lei n° 12.977, de 20 de maio de 2014.

6.4 - A simples oferta de lance implica aceitação expressa pelo licitante de todas
as normas e condições estabelecidas neste edital.

6.5 – Caso haja a presença de algum representante legal de pessoa jurídica, o mesmo
deverá apresentar:

6.7.1 - Carteira de Identidade ou Registro Geral (RG);

6.7.2 - Comprovante de Cadastro de Pessoa Física (CPF); e

6.7.3 - Procuração (com firma reconhecida) com plenos poderes para arrematar os
bens e demais providências.

6.8 – De acordo com o art. 28, parágrafo único, do Decreto nº 11.461/23, o 
arrematante pessoa jurídica deverão, obrigatoriamente, comprovar a regularidade



junto  à  Seguridade  Social,  nos  termos  do  Art.  195,  parágrafo  3º  da  Constituição
Federal.

6.9 -  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6.10 -  Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.11 -  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto  aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.12 - O licitante declarará em campo próprio do sistema:

6.12.1 - Está ciente e concorda em não possuir qualquer impedimento legal para licitar
ou contratar com a Administração Pública;

6.12.2 -  reconhecer ter lido e aceitado as regras e condições gerais estabelecidas
neste Edital; e

6.12.3 – comprometer-se a ser responsável por todas as transações realizadas no
sistema, seja diretamente ou por  meio de meu representante,  assumindo-as como
firmes e verdadeiras.

7 – DA PROPOSTA E DOS LANCES:

7.1 – A proposta será o lance inicial realizado pelo sistema eletrônico, a partir do início
dos lances na data e horário estabelecidos no edital.

7.2 - Na data e horário estabelecidos no edital, o procedimento será automaticamente
aberto  pelo  sistema  para  envio  de  lances  públicos  e  sucessivos  pelo  período
determinado no item

1.1. Os lances ocorrerão exclusivamente por meio do sistema.

7.3 - Os licitantes, durante o procedimento, serão informados, em tempo real, do valor
do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.4 - Na hipótese do sistema se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances
da sessão pública, mas permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão a
ser recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

7.5 -  O lance oferecido via internet não garante direitos ao participante em caso de
recusa do leiloeiro, por qualquer ocorrência, tais como, quedas ou falhas no sistema,
da conexão de internet, linha telefônica ou quaisquer outras ocorrências, posto que a
internet e o site do leiloeiro são apenas facilitadores de oferta;

7.6 - Ao optar por esta forma de participação no leilão, o interessado assume os riscos
oriundos  de  falhas  ou  impossibilidades  técnicas,  não  sendo  cabível  qualquer
reclamação a esse respeito;

7.7  -  Em  nenhuma  hipótese,  o  leiloeiro  e  o  3º  BATALHÃO  LOGÍSTICO  se
responsabilizarão por quaisquer defeitos e/ou impossibilidades de operacionalização
dos  equipamentos  necessários  para  envio  de  lances  online  de  quaisquer  dos
interessados ou licitantes.



7.8 - Na sucessão de lances, a diferença/incremento de valor não poderá ser inferior a:

7.8.1 R$ 200,00 (duzentos reais) 

7.9 - A Oferta dos lotes seguirá a ordem crescente dos mesmos.

8 – DAS CONDIÇÕES DE ARREMATAÇÃO:

8.1 - Os Lotes serão destinados aos licitantes que ofertarem o maior lance, no leilão
on-line, desde que satisfaça as condições estabelecidas nas subcláusulas seguintes:

8.1.1  –  O  licitante  que  oferecer  o  maior  lance,  no  leilão  on-line,  somente  será
declarado licitante vencedor, se o seu lance não for superado por outro durante o leilão
online certame.

8.1.2  –  Encerrando  o  leilão,  após  o  fechamento  do  último  lote,  considerando-se
vencedor o licitante que houver oferecido o maior valor pelo lote, sendo que sobre o
valor arrematado será  acrescido 5% (cinco por cento), referente à comissão do
leiloeiro oficial.

8.2 - O ICMS, se houver, correrá à conta do arrematante.

8.3  -  Será considerado lote  ARREMATADO após o  sistema de  leilões  confirmar  e
transmitir essa informação.

8.4 - O arrematante compromete-se a fornecer ao leiloeiro, no ato do cadastro no site
www.ricardogomesleiloes.com.br,  os  dados  corretos,  como o nome,  endereço,  RG,
inscrição, CPF/CNPJ, que deverá constar na nota de arremate. Não será aceito em
nenhuma hipótese a substituição do arrematante e a emissão de outra nota.

8.5 – Em reforço: É exclusiva atribuição do licitante verificar o estado de conservação
dos bens e suas especificações, haja vista a possibilidade de ocorrerem erros quanto
à confecção dos catálogos. Dessa forma, a visitação dos bens torna-se essencial,
não cabendo reclamações posteriores à realização da sessão pública online quanto a
erros na listagem e descrição dos bens. Qualquer dúvida poderá ser dirimida com o
leiloeiro ou comissão de leilão do 3º BATALHÃO LOGÍSTICO, até 24 horas antes da
data prevista para a abertura do certame.

8.6 - As demais condições de arrematação constam no item 5 do Anexo I, Termo de
Referência.

9. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO

9.1.  Não  havendo  recursos  e  concluída  a  fase  de  pagamento,  a  adjudicação  e
homologação  será  submetida  à  homologação  do  Ordenador  de  Despesas  do  3º
Batalhão Logístico, através de despacho do Termo de Posse (Anexo II - MODELO DE
TERMO DE POSSE).

9.2.  O Ordenador  de  Despesas  do  3º  BATALHÃO LOGÍSTICO poderá  revogar  a
licitação  por  razões  de  interesse  público,  decorrente  de  fato  superveniente
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo
anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado, garantindo o direito ao contraditório e à ampla
defesa ao arrematante.



9.3  - Da decisão anulatória ou revogatória da presente licitação caberá recurso, no
prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato, conforme o §2º do Art. 165
da Lei nº 14.133/2021.

9.4  -  O  acolhimento  do  recurso  invalida  tão  somente  os  atos  insuscetíveis  de
aproveitamento.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

9.6 -  Após a indicação do lance vencedor, a Administração indicará,  com base na
Relação de Objetos para Permuta (Apêndice “A” do Termo de Referência), os bens
que o arrematante deverá entregar na forma de permuta, lavrando no ato de entrega
da documentação do lote,  o Termo de  Permuta (Anexo IV –  Minuta  do Termo de
Permuta),  devendo seu pagamento ser realizado conforme item 5 do Anexo I, Termo
de Referência.

9.7  -  Caso,  no  ato  da  entrega  do(s)  bem(ns)  a  ser(em)  permutado(s),  o  licitante
apresente  condições  diferentes  das  inicialmente  estabelecidas  pela  Administração,
como  a  entrega  de  itens  diferentes  daqueles  relacionados  dentro  da  Relação  de
Objetos  para Permuta  (Apêndice “A”  do Termo de  Referência),  sua  proposta será
desclassificada e a Administração convocará os demais licitantes participantes do lote,
na ordem de classificação dos lances, para arremata-lo.

9.8 - Após a convocação, o licitante melhor classificado será convocado para o envio
dos documentos, devendo ainda observar a forma de pagamento do lote, de acordo
com o Anexo I, o qual relaciona os lotes e os objetos para permuta.

9.9  -  Todos os atos da sessão pública referente  à fase de lances,  arrematação e
homologação serão registrados em Ata de realização do Leilão.

10 - DO LEILOEIRO:

10.1 -  O leiloeiro será o Sr. RICARDO FERREIRA GOMES, Leiloeiro(a) Oficial, com
registro na JUCESC sob o nº AARC 452 / JUCEPAR sob o nº 21/332-L, já qualificado
nos  autos  em  epígrafe  conforme  CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  00001/2025,
tendo em vista o que consta no Processo nº 64126.006447/2025-15

10.2 - O valor a ser pago ao leiloeiro, pelo arrematante, o percentual de 5 % (cinco
por cento) do valor do bem arrematado,  deverá ser pago logo após o julgamento
dos recursos apresentados, caso existam, e declarado o lance vencedor, pelo leiloeiro.
Este valor NÃO COMPÕE O VALOR DA PERMUTA.

11 - DOS RECURSOS:

11.1 - Qualquer licitante poderá, durante o prazo de dez minutos, de forma imediata e
após o término dos lances, no e-mail do salc@3blog.eb.mil.br, manifestar sua intenção
de recorrer, sob pena de preclusão.

11.2 - As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no e-mail
do  salc@3blog.eb.mil.br,  no  prazo  de  três  dias  úteis,  contados  da  data  da
manifestação da intenção de recurso. Os demais licitantes ficarão intimados para se
desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contados da
data da divulgação das razões do recurso.



11.3 -  Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

11.4 -  O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não
puderem ser aproveitados.

11.5 - Na hipótese de não haver intenção de interpor recursos por parte dos licitantes,
o processo será encaminhado ao Ordenador de Despesas do 3° Batalhão Logístico,
que  fica  autorizado a  adjudicar  o  objeto  aos  licitantes  declarados vencedores dos
respectivos lotes.

11.6 - No caso de nulidade deste processo licitatório, os procedimentos administrativos
adotados serão aqueles elencados no capítulo XIV da Lei 9.784/99 e Lei 14.133/21.

11.7 – Se após realizado a permuta, o arrematante que desistir da arrematação pelos
motivos  descritos  no  §  5º,  do  art  903,  da  Lei  nº  13.105/2015  (CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL), lhe será imediatamente devolvido os itens permutados.

11.8  - A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil
anterior à data da abertura do certame.

12 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS BENS ARREMATADOS:

12.1 - Conforme item 5 do Anexo I, Termo de referência.

13  –  DA  RETIRADA  DOS  BENS  ARREMATADOS  E  DAS  OBRIGAÇÕES  DO
ARREMATANTE:

13.1 – Conforme item 6 do Anexo I, Termo de Referência.

14 – ADVERTÊNCIAS:

14.1  - É proibido ao arrematante do lance vencedor ceder, permutar, vender ou de
qualquer  forma negociar  o(s)  seu(s)  item(s)  arrematado(s)  antes  da  assinatura  do
termo de permuta e da efetiva retirada dos bens do 3º Batalhão Logístico.

14.2. - Todos os participantes do leilão estarão sujeitos aos artigos de nº s. 177 e 178
– do Capítulo II, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

15 – TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DOS VEÍCULOS:

15.1 – Ocorrerá ainda, por conta do arrematante todas as despesas com transferência
de  propriedade  do  veículo  junto  ao  DETRAN,  Polícia  Especializada,  assim  como
DPVAT,  IPVA,  emissão  de  segunda  via  de CRLV e  outros  em atraso,  a  qualquer
tempo.  Vale salientar que os débitos originários após o recebimento dos lotes
também ficarão a cargo do arrematante.

15.2 – Caso haja necessidade de remarcação de número de motor ou de chassi, este
serviço ficará a cargo do arrematante (contratação do serviço e encargos financeiros),
assim como a regularização junto aos órgãos de trânsito.

15.3 – A regularização dos veículos arrematados sem registro deverá ser realizada por
intermédio do sistema de certificação de adequação à legislação de trânsito (SISCAT) 
da secretaria nacional de trânsito (SENATRAN), seguindo os procedimentos do 



sistema para obtenção de certificado de adequação veicular à legislação de trânsito 
(CAT). O acesso ao sistema SISCAT será realizado por meio do link:

https://siscat.denatran.serpro.gov.br/,  após  o  login  no  portal  do  governo  federal
(gov.br),  para  autenticar  os  usuários.  Após  a  obtenção  do  CAT,  este  deverá  ser
apresentado ao departamento estadual de trânsito (DETRAN) para o devido registro e
emplacamento do veículo.

15.4 – Todos os procedimentos administrativos dos veículos arrematados sem registro
junto ao DETRAN, bem como o uso de seus sistemas, caso haja necessidade, para a
regularização do 1º cadastro na base de informação nacional (bin), 1º emplacamento,
obtenção do CAT etc.,  ocorrerão integralmente por  conta  do arrematante.  Especial
atenção deverá ser dada a abreviatura POO - não possui 1º emplacamento.

15.5 – Assim como todo e qualquer tipo de regularização junto aos órgãos de trânsito
ou perícia técnica (DENATRAN/DETRAN etc.), ficam sob a inteira responsabilidade
e custas  dos arrematantes,  como por  exemplo:  regularização  de  numeração  de
chassi, numeração de vidros, numeração de cabine, numeração de motor, mudança
de categoria/cor e quaisquer modificações.

16 – SANÇÕES:

16.1 -  O arrematante,  em caso de infração  aos dispositivos contidos neste  edital,
estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei no 14.133, de 2021, e às
demais  cominações  legais,  além  da  perda  de  caução,  se  houver,  em  favor  da
Administração, com a reversão do bem a novo leilão, no qual não será admitida a
participação do arrematante, conforme disposto no art. 897 da Lei no 13.105, de 16 de
março de 2015.

16.2 Caso o arrematante não efetue o pagamento da comissão do leiloeiro, do VFC e
entrega dos objetos de permuta, ressalvadas as situações decorrentes de caso fortuito
ou força maior, na forma da lei, devidamente comprovadas e aceitas pela Comissão de
Leilão,  configurará  a  desistência  do  arrematante,  relativamente  ao  lote  leiloado,
importando ainda no pagamento de multa estipulada em 20% (vinte por cento) do
valor da arrematação e sanções estabelecidas na Lei no 14.133/21, no que couber.
À referida multa será acrescida de 5% do valor arrematado pelo desistente, destinado
ao leiloeiro.

16.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o licitante
que: 

16.3.1 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

16.3.2  Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente
devidamente justificado;

16.3.3  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.3.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame;

16.3.5 Fraudar a licitação;

16.3.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

16.3.7 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013.



16.4  Serão  aplicadas  ao  licitante  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas,  as
seguintes sanções:

16.4.1 Multa, no percentual previsto no subitem 16.2 do Edital;

16.4.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “16.3.1”, “16.3.2” e “16.3.3” do subitem acima, sempre que não se justificar a
imposição de penalidades mais graves (art. 156, § 4º, da Lei 14.133, de 2021);

16.4.3  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as
condutas descritas nos subitens “16.3.4”, “16.3.5”, “16.3.6” e “16.3.7” do item acima,
bem como nos subitens “16.3.1”, “16.3.2” e “16.3.3”, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de 2021); A aplicação das
sanções  previstas  neste  edital  não  exclui,  em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de
reparação integral do dano causado à Administração Pública (art. 156, §9o, da Lei no
14.133, de 2021);

16.5  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser
recolhida administrativamente  no  prazo  máximo de  30  trinta,  a  contar  da  data  do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

16.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14.133,
de 2021);

16.7 Todas as sanções previstas neste edital poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

16.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos  do  art.  158  da  Lei  no  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de
impedimento de licitar  e  contratar  e  de declaração  de  inidoneidade  para licitar  ou
contratar.

16.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei no 14.133, de
2021):

16.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

16.9.2 as peculiaridades do caso concreto;

16.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

16.9.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16.9.5  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;

16.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159);



16.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
na Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o

sancionado,  observados,  em todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla defesa e  a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de 2021);

16.12 A Administração deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter  atualizados os dados relativos às
sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de
Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no
14.133, de 2021);

16.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no
14.133/21.

16.14 – Para o bem que não for retirado no prazo de 30 dias corridos após a entrega
do  objeto  de  permuta,  será  cobrado,  no  ato  de  sua  entrega,  multa  diária  de
armazenagem no valor de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) sobre o valor de
arremate  até  o  limite  de  100  (cem)  dias.  Ultrapassado  esse  prazo  o  bem  será
restituído ao Patrimônio da União, renunciando o arrematante tanto ao direito de uso e
de posse, quanto ao valor do arremate.

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

17.1 - O Edital de Leilão nº 01/2026, contendo todas as condições para a arrematação,
estará  à  disposição  dos  interessados,  nos  sites  www.ricardogomesleiloes.com.br e
salc@3blog.eb.mil.br e
https://drive.google.com/drive/u/1/folders/1qXm2VB9oC1kwe_BYsyW5ecjNJL7uSPXX
a partir do dia 24 de Julho de 2026.

17.2 - O 3° Batalhão Logístico poderá, de acordo com os prazos estabelecidos na lei
14.133,  retirar  parte  dos  lotes  postos  à  venda,  ou  ainda,  suspender  a  presente
alienação, sem que gere direito a terceiros.

17.3 - Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma
de  sua  divulgação  inicial,  além  do  cumprimento  dos  mesmos  prazos  dos  atos  e
procedimentos originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação
das propostas.

17.4  -  Informações complementares serão prestadas pelos telefones: Leiloeiro (43)
99811-2169, e ainda, por meio do e-mail salc@3blog.eb.mil.br

17.5 – As alienações decorrentes deste edital, efetivadas por meio de Termo de Posse
no qual constarão o Órgão detentora do material, o arrematante, a especificação do
veículo e o valor pelo qual foi arrematado no leilão, sujeitam-se, no que couber, ao art.
92 da Lei nº 14.133, de 2021, observadas, ainda, as regras previstas em lei ou em
regulamentação específica.



17.6  -  Todos os documentos que necessitam de assinatura dos arrematantes
deverão  ser  assinados  com  assinatura  digital.  Os  documentos  poderão  ser
assinados gratuitamente por meio do seguinte endereço: https://www.gov.br/pt-
br/servicos/assinatura-eletronica .

17.7 - São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

17.7.1 - ANEXO I – Termo de referência;

17.6.1.1 – Apêndice “A” ao Termo de Referência - relação do materias pretendidos na
permuta.

17.6.1.2 – Apêndice “B” ao Termo de Referência – Distribuição dos Lotes por itens de
permuta.

17.6.1.3 – Apêndice “C” ao Termo de Referência – Fotos dos Lotes e Descrição geral
dos Lotes.

17.7.2 - ANEXO II – Modelo de Termo de Posse;

17.7.3 - ANEXO III – Auto de arrematação; e

17.7.4 - ANEXO IV – Minuta Do Termo De Permuta.

Bagé – RS, 17 julho de 2026.

Pelo CONTRATANTE:

CARLOS FRIEDRICH KASPER – Ten Cel
Ordenador de Despesas do 3º B Log

RICARDO FERREIRA GOMES
CPF: 005.114.589-83
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